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	APRESENTAÇÃO


			O que devemos fazer em relação à situação dos animais que vivem na natureza e enfrentam situações de fome, sede, doenças, parasitismo e desastres naturais? Uma posição comum é a de que não deveríamos fazer nada: deveríamos simplesmente “deixar a natureza seguir o seu curso”. Já outra posição defende que devemos ajudá-los apenas se os eventos que os prejudicam tiveram origem em práticas humanas. Outra, por sua vez, defende que deveríamos ajudá-los apenas se isso beneficiasse os humanos (por exemplo, vacinar os animais para proteger humanos do contágio) ou contribuísse para alcançar metas ambientalistas (como preservar espécies em risco de extinção). Contudo, nos últimos anos, uma proposta que vem sendo cada vez mais discutida é a de que deveriam ser pesquisadas maneiras de ajudar os animais selvagens por preocupação com o seu próprio bem, e não por preocupações indiretas antropocêntricas ou ambientalistas, e que isso deveria ser pesquisado independentemente de o dano ter se originado ou não de práticas humanas. O objetivo de tal proposta é pesquisar como ajudar os animais com segurança, de modo que o resultado em longo prazo seja melhor do que aquele decorrente de não ajudar (por exemplo, fazendo com que haja menos sofrimento e mortes prematuras ao longo do tempo).


			Qual dessas posições deveríamos aceitar? Para responder a essa questão, este livro descreve como é a vida típica dos animais selvagens para, em seguida, discutir as implicações éticas decorrentes de sua situação. 


			Muitas pessoas acreditam que os animais selvagens são prejudicados significativamente apenas por práticas humanas. Reconhecem que, se os humanos pararem de prejudicá-los, haverá ocorrências esporádicas de sofrimento e de mortes prematuras em decorrência dos processos naturais. Mas acreditam que, na maioria dos casos, os animais terão vidas boas. Essa visão é conhecida como visão idílica da natureza e, infelizmente, é falsa. Os animais são prejudicados das mais diversas maneiras pelos processos naturais. Este livro inicia descrevendo como os animais são tipicamente afetados pelos processos naturais em uma diversidade de contextos, investigando se o que tende a prevalecer em suas vidas é o sofrimento ou o desfrute e também fazendo uma estimativa de quantos animais morrem prematuramente para cada animal que consegue sobreviver até a idade adulta.


			A proposta de ajudar os animais vítimas dos processos naturais é frequentemente rejeitada apontando-se que ela estaria a cometer “o erro de intervir na natureza”, pois implica intervir tanto no território natural quanto em processos naturais. Contudo, a maior parte das pessoas aceita intervenções no território natural e em processos naturais quando o objetivo é ajudar humanos ou alcançar metas ambientalistas. Assim, é necessário perguntar: haveria alguma diferença moralmente relevante que tornaria correto intervir na natureza com objetivos antropocêntricos ou ambientalistas, e ao mesmo tempo tornaria errado intervir com o objetivo de fazer com que haja menos sofrimento e mortes prematuras dos seres sencientes em geral ao longo do tempo? Por essa razão, este livro também discute se devemos dar consideração moral aos animais não humanos e, em caso positivo, qual é o grau de consideração que deveriam receber.


			Nos capítulos restantes, várias questões éticas são abordadas. Haveria um dever geral de não intervir na natureza? Danos naturais seriam neutros em termos de valor? Os animais selvagens teriam um direito de viverem sem interferência humana? A preocupação com o equilíbrio ecológico e com a biodiversidade poderia tornar errado ajudá-los? Somos moralmente responsáveis apenas por danos decorrentes de práticas humanas? A proposta de ajudar os animais selvagens é exigente demais? Qual é a força das razões para ajudar os animais nessas situações, em comparação a casos similares em que humanos são as vítimas? Qual é o tamanho da importância dessa questão, em comparação a outras questões também importantes? Qual é o tamanho do risco de, ao tentar ajudá-los, sem querer tornarmos o cenário ainda pior em longo prazo? O que é possível pesquisar para prevenir esse risco? O que já vem sendo feito para ajudá-los? O que mais poderia ser feito no futuro? Pesquisar sobre essa questão é uma maneira eficiente de reduzir o sofrimento no mundo, dados os discursos de que dispomos? Este livro discute todas essas questões e muitas outras relacionadas, tendo como objetivo oferecer uma análise detalhada e ao mesmo tempo clara e objetiva de cada tópico. 


			É animador perceber que nos últimos anos tem ocorrido um aumento considerável do reconhecimento da importância desse tema, demonstrado pelo aumento na quantidade de artigos e livros publicados sobre o assunto, bem como de eventos destinados a discutir essa questão. Cada vez mais pessoas reconhecem que nossas atitudes perante os animais não humanos em geral, e mais especificamente em relação aos animais que vivem na natureza, precisam ser revistas. Este livro tem como objetivo contribuir para esse debate. Acredito que mesmo quem a princípio não tem certeza sobre se concorda ou não com o que o livro propõe (e mesmo quem discorda) poderá, por meio dele, ter um acesso aos principais argumentos discutidos sobre esse tópico e reconhecer a relevância dessa questão.


			O autor


			Florianópolis, 22 de dezembro de 2021


			INTRODUÇÃO


			O que devemos fazer em relação à situação dos animais selvagens que vivem na natureza e são afetados por processos naturais, como fome, sede, doenças, desastres naturais e condições meteorológicas hostis? Uma posição bastante comum afirma que a resposta é: “nada; devemos deixar a natureza seguir o seu curso”. Contudo, como veremos a seguir, as razões endereçadas para tentar defender essa posição variam. Este livro discute se essas razões realmente fazem sentido, bem como oferece argumentos para pensarmos que essa posição está equivocada e que, pelo contrário, há fortes razões para se pesquisar maneiras seguras de ajudá-los, de modo que, ao longo do tempo, haja menos sofrimento e mortes prematuras.


			Uma crença muito comum é a de que, se os humanos pararem de prejudicar os animais selvagens com suas práticas, as vidas dos animais serão geralmente minimamente significativas. As pessoas que mantêm essa crença normalmente reconhecem que, em decorrência dos processos naturais, ocorrerão episódios de sofrimento e de mortes prematuras. Contudo, acreditam que na grande maioria dos casos o resultado será os animais tendo vidas longas e positivas. Essa crença geralmente está na base da ideia de que nossa única obrigação em relação aos animais que vivem fora do controle humano é parar de prejudicá-los. Será verdadeira essa crença? O primeiro capítulo examinará em detalhes como os animais selvagens são tipicamente afetados pelos processos naturais. 


			Outra posição que por vezes é mantida é a de que, mesmo que os animais sejam altamente prejudicados pelos processos naturais, não há nenhuma razão para tentar ajudá-los, simplesmente porque o bem dos animais não humanos não importa diretamente. Essa posição defende que, em certos casos, deveríamos ajudar os animais, mas apenas porque fazê-lo poderia ajudar a alcançar outras metas, que não o próprio bem dos animais. Por exemplo, defenderia vaciná-los, mas apenas porque isso preveniria o contágio em humanos ou poderia ajudar a realizar alguma meta ambientalista (como a preservação de alguma espécie em risco de extinção ou alcançar o chamado “equilíbrio ecológico”). O segundo capítulo examinará a seguinte questão: os animais não humanos importam por si? Se sim, qual o grau de consideração que deveriam receber, em comparação à consideração devida a humanos? 


			Outra posição, por sua vez, reconhece que temos razões para aliviar o sofrimento dos animais, mas afirma que, diferentemente dos humanos, eles não seriam prejudicados com a morte (ou o seriam em menor grau). Essa posição defende que, por esse motivo, as mortes dos animais na natureza não levantam um problema ético tão grave. O terceiro capítulo discutirá se os animais não humanos são prejudicados com a morte e, em caso positivo, como medir o quão prejudicados são com ela. 


			Também há uma visão que reconhece que o bem dos animais importa, e reconhece que os animais são prejudicados com o sofrimento e com a morte, mas defende que não deveríamos ajudá-los quando são vítimas dos processos naturais. Essa visão afirma que devemos evitar prejudicá-los com nossas práticas e reparar danos causados por práticas humanas. Contudo, defende que, quando os animais são vítimas dos processos naturais, deveríamos “deixar a natureza seguir o seu curso”. Essa posição é defendida de várias maneiras. Uma delas afirma que os danos naturais são neutros em termos de valor (isto é, que não são algo negativo). Outra afirma que é o fato de os animais selvagens estarem em um território distinto do nosso aquilo que torna errado ajudá-los. Essas posições serão discutidas no quarto capítulo. Em outras vezes, é alegado que tentar ajudar os animais quando são vítimas dos processos naturais violaria alguma outra obrigação mais forte, que também teríamos para com os próprios animais. Um exemplo é afirmar que ajudá-los seria uma atitude antropocêntrica, ou que estaríamos a antropomorfizá-los, pensando equivocadamente que eles gostariam de ser ajudados, ou, ainda, que estaríamos violando algum direito que possuiriam, ao intervirmos em suas vidas. O quinto capítulo discutirá essas posições. 


			Uma posição diferente afirma que o que há de errado com a proposta de ajudar os animais vítimas dos processos naturais é que fazê-lo poderia contrariar metas ambientalistas. Segundo essa visão, o bem dos animais pode até importar em algum grau, mas importa menos do que metas como preservar espécies, manter os ecossistemas em certas configurações, deixar a natureza seguir o seu curso, ou garantir que haja um “equilíbrio ecológico”, mesmo que o resultado do alcance dessas metas ambientalistas seja um mundo com maior quantidade de sofrimento e de mortes prematuras ao longo do tempo. O sexto capítulo discutirá essa posição, e também examinará em que medida a proposta de ajudar os animais vítimas dos processos naturais realmente conflita com as metas ambientalistas.


			Outra maneira de tentar fundamentar que não há obrigação de ajudar os animais quando são vítimas dos processos naturais é afirmar que somos moralmente responsáveis apenas por danos decorrentes de práticas humanas. As razões oferecidas em defesa dessa alegação são várias. Por vezes é defendido que somos moralmente responsáveis apenas por nossos atos e não por nossas omissões, e que os danos que os animais padecem em decorrência dos processos naturais são sempre resultado de nossas omissões. Em outras vezes, é defendido que a proposta de ajudar os animais selvagens é exigente demais e que, por isso, não temos obrigação alguma quanto a essa questão. Outro exemplo envolve defender que temos obrigação de ajudar apenas aqueles indivíduos com quem temos certas relações, e que não temos essas relações para com os animais selvagens. Todas essas posições e outras relacionadas serão discutidas no sétimo capítulo.


			Outra das razões comumente oferecidas para “deixar a natureza seguir o seu curso” defende que tentar ajudar os animais pode ter resultados piores em longo prazo, que não conseguimos prever. A preocupação é a de que, ao tentar ajudar, poderíamos sem querer tornar as coisas ainda piores do que já são. Já outra posição reconhece que é possível pesquisar maneiras seguras de ajudar esses animais, mas defende que isso não seria a forma mais eficiente de aplicarmos nossos recursos, se nossa meta é tornar o mundo um lugar menos ruim. Em outras vezes é simplesmente alegado que não há o que se fazer em larga escala em relação a esse problema e que, portanto, deveríamos deixá-lo de lado. O oitavo capítulo discutirá todas essas questões. Por fim, o nono capítulo aborda alguns dilemas práticos específicos quanto a essa questão, bem como descreve algumas maneiras pelas quais os animais selvagens já vêm sendo ajudados.
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			CAPÍTULO 1


			A situação dos animais na natureza


			O presente capítulo investiga como os processos naturais1 tipicamente afetam o bem-estar dos animais não humanos. O que predomina: sofrimento ou experiências positivas? Levando-se em conta todos os animais que nascem, geralmente quantos deles conseguem sobreviver? Qual a proporção de animais afetados negativamente pelos processos naturais, em comparação à quantidade de animais que são explorados pelos humanos? As respostas para essas questões são importantes porque indicam se a questão dos danos naturais é ou não uma questão urgente, e orientam como comparar a urgência dessa questão com outras questões éticas importantes.


			1.1. A vida típica dos animais na natureza: uma diversidade de danos naturais


			 Uma visão bastante comum é a de que as práticas humanas prejudicam em alto grau os animais que vivem na natureza, mas que, se “deixarmos a natureza seguir o seu curso”, tais animais estarão minimamente bem. Geralmente, as pessoas reconhecem que os processos naturais ocasionam mortes e episódios de sofrimento. Contudo, normalmente acreditam que são episódios esporádicos em vidas longas que são, na maioria dos momentos, significativas. Essa visão é normalmente utilizada para apoiar a conclusão de que não há necessidade de ajudarmos os animais na natureza: apenas deveríamos parar de prejudicá-los.


			Uma maneira de discordar dessa posição é manter que devemos ajudar um indivíduo não apenas quando ele está em um nível de bem-estar abaixo do suficiente, mas toda vez que for possível aumentar o seu bem-estar. Poderia ser reconhecido que, quanto pior alguém está, mais fortes as razões para ajudá-lo. Mas isso não implica necessariamente que só devemos ajudar quem se encontra abaixo de certo nível de bem-estar. Contudo, suponhamos que só devamos ajudar alguém que esteja passando mal. Se é assim, mesmo que fosse o caso de os animais selvagens estarem bem na maioria dos momentos, deveríamos então ajudá-los nos casos em que estivessem mal. Por exemplo, seria absurdo pensar que um médico está justificado a rejeitar (muito menos justificado a proibir) atender em uma emergência de um hospital alguém que quebrou uma perna, alegando: “mas, normalmente ele está bem”. Poderia ser objetado que é raro os animais na natureza estarem mal e que, por isso, há outras questões prioritárias. Contudo, se tais casos forem abundantes, os proponentes dessa objeção têm de reconhecer que essa questão é muito importante. Assim, para descobrirmos o grau de importância da questão dos danos naturais é crucial: (1) investigarmos se é plausível a afirmação de que os animais selvagens geralmente estarão bem se deixarmos a natureza seguir o seu curso e; (2) compararmos a magnitude de dano envolvida nessa questão com questões em que geralmente reconhecemos que o dano existente gera fortes razões para ser minimizado. É o que faremos a partir de agora. A seguir, estão descritas algumas das principais maneiras pelas quais os animais na natureza são prejudicados pelos processos naturais.


			Danos devido às condições meteorológicas. O principal fator desse tipo que resulta em danos para os animais são as mudanças de temperatura. Os animais podem colonizar uma área quando o clima é favorável à sua sobrevivência, apenas para morrerem depois quando as condições climáticas mudarem (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 16; WHITE, 2008). Se uma extinção acontece, outros animais tendem a colonizar a área novamente, resultando em um ciclo contínuo de sofrimento, morte e recolonização (BATTIN, 2004; DIAS, 1996). Animais que não conseguem migrar de uma área para outra são bastante afetados pela mudança de temperatura. O mesmo acontece com animais de sangue frio como peixes, anfíbios, répteis e invertebrados, uma vez que precisam se expor à água ou ar mais frios/quentes para regular a temperatura do seu corpo (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 16-18). Não é incomum que boa parte de uma população de mamíferos, como cervos, morra durante o inverno, entre outros motivos, pela escassez de comida (WOOSTER, 2003). Animais que não hibernam ficam especialmente em risco de contraírem doenças ou morrerem de escassez durante o inverno. Aves que estão doentes e incapazes de migrar podem sofrer congelamento, e aves em geral podem se ferir em aterrissagens quando confundem gelo com água (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 16). Quando há uma mudança rápida na temperatura, ou quando as águas permanecem frias por muito tempo, tartarugas marinhas experimentam o chamado “atordoamento do frio” (cold stunning), que consiste em uma diminuição na frequência cardíaca e na circulação, resultando em choque e letargia, podendo ser fatal. Afeta principalmente os filhotes, pois vivem em águas rasas que esfriam mais depressa, e geralmente mata mais da metade das tartarugas que não conseguem migrar (GABRIEL, 2018; FOLEY et al., 2007). Para além da mudança de temperatura, os animais são afetados pela umidade (alguns animais precisam da umidade para sobreviver, e outros são prejudicados pela umidade excessiva), neve e ventos fortes (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 19). Por vezes, enchentes, secas e neve forte dizimam populações inteiras quando são combinados com fatores como doenças e pouca disponibilidade de comida e água, matando os animais diretamente ou afetando seu estoque de suprimentos. Tais condições por vezes desencadeiam epidemias, seja porque o clima extremo torna os animais mais susceptíveis às doenças, seja porque sofrem de doenças que se tornam ativas apenas em certas condições climáticas (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 19).


			Desastres naturais. Os animais selvagens são particularmente vulneráveis aos desastres naturais. Morrem soterrados por terra, cinzas, lava, neve, tocas que desmoronam, pedras ou granizo (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 19-20). São comumente atirados para longe por ventos fortes e pelas águas das enchentes. Durante o furação Andrew em 1992, nove milhões de peixes morreram na Louisiana e 182 milhões na Flórida por serem varridos para a praia (NATIONAL WILDLIFE FEDERATION, 2011). Por vezes os animais que fogem se amontoam em áreas pequenas, aumentando o risco de surtos de doenças e infestações de parasitas, além de desnutrição e inanição devido à comida limitada (CAUDELL; ZIMMERMAN, 2009). Tempestades podem ferir os animais, quebrando membros e causando traumatismo craniano, além de problemas de respiração e infecções devido à água nos pulmões. Também frequentemente destroem o abrigos e contaminam as fontes de água e comida (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 19-20). Tempestades e ventos fortes podem criar uma pressão no fundo do mar que pode misturar a água fria mais rasa com as águas mais quentes do fundo do oceano, o que pode causar hipotermia em animais de sangue frio, além de matar animais mais lentos que não conseguem nadar para longe (NATIONAL OCEANIC AND ATMOSPHERIC OBSERVATION, 2018). Os detritos decorrentes de vulcões, tempestades e inundações também podem afetar a temperatura e a salinidade da água, gerando problemas de saúde em animais marinhos e afetando a disponibilidade de nutrientes e a temperatura da água (NAGAJARA, 2019; HAYS, 2017). Os animais são também afetados por enchentes e deslizamentos de terra. Os detritos podem afetar os animais marinhos, sufocando-os por terem suas brânquias bloqueadas (DILONARDO, 2018). Um único incêndio, por sua vez, por matar milhões de animais (PHYS.ORG, 2019). Mesmo os animais que fogem frequentemente morrem por inalação de fumaça, queimaduras, exaustão, desorientação ou ataques de predadores (DALY, 2019; ZIELINSKI, 2014). Até mesmo os animais que sobrevivem ao fogo podem sofrer queimaduras, cegueira e problemas respiratórios fatais, sendo que estes últimos afetam especialmente os pássaros, dada a proporção do ar que aspiram relativa ao seu tamanho (COPE, 2019). Alguns animais se escondem em tocas subterrâneas, mas, se não cavam profundamente o bastante, morrem quando o fogo faz suas tocas esquentarem como fornos (ZIELINSKI, 2014). Áreas queimadas absorvem menos água; então, inundações e deslizamentos são comuns após um incêndio florestal (TREMBLAY, 2019). Em terremotos, os animais podem ser esmagados por rochas; animais aquáticos que vivem em águas rasas são atirados para fora da água, onde morrem lentamente sufocados, e aves marinhas são soterradas pela areia ou por detritos (BRESSAN, 2016). Terremotos também podem deslocar o fundo do mar, criando tsunamis, que geralmente matam os animais, ou diretamente por afogamento, ou por varrer suas fontes de alimento (GOLDMAN, 2011). Erupções vulcânicas, por sua vez, podem durar meses ou mesmo anos, expelindo lava e cinzas tóxicas e abrasivas, esquentando as águas próximas e cozendo os animais marinhos vivos. As cinzas causam problemas respiratórios e gastrointestinais para os animais (LEGGETT, 2018). Cinzas, fragmentos de lava e outros detritos também sufocam os animais que respiram por brânquias, além de destruir os suprimentos de água e de comida (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 23). Erupções são por vezes acompanhadas de terremotos, deslizamentos de terra, emissão de gases e explosões, incluindo explosões subaquáticas de hidrogênio (BONEZA, 2018). Uma erupção em 2018 ferveu o maior lago de água doce do Havaí, matando todos os animais (KERR, 2018). É possível que uma parte desses fenômenos seja efeito indireto de práticas humanas, mas é importante observar que são fenômenos que existem desde muito antes do aparecimento da espécie humana.


			Doenças. A situação dos animais na natureza, em relação às doenças, é equivalente a como era a situação humana antes do advento da medicina moderna. Seus danos são agravados pela falta de tratamento e, por vezes, pela falta de oportunidade de descansar e se recuperar (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 24). O resultado é um aumento do sofrimento e da quantidade de mortes (BELDOMENICO et al., 2008). Algumas das doenças mais comuns entre animais selvagens são gripe, pneumonia, tuberculose, cólera, ebola, antraz, salmonela, difteria, raiva, cinomose, doença debilitante crônica, febre suína africana e várias infecções por fungos (COLE; FRIEND, 1999; WILLIAMS; BARKER, 2008 [2001]; DANTAS-TORRES; CHOMEL; OTRANTO, 2012; WOBESER, 2013). Além dessas doenças, o câncer também é comum, seja em animais terrestres ou aquáticos (MARTINEAU et al., 2002; ALBUQUERQUE et al., 2018). Por exemplo, o tumor facial do diabo-da-Tasmânia é responsável por um declínio de 60% da população dessa espécie. Resulta na dificuldade em se alimentar, devido aos tumores e às metástases na cavidade oral e também em várias infecções. A morte é precedida por longos períodos de dor aguda e inanição (LOH et al., 2006). Invertebrados contraem infecções bacterianas, virais e fúngicas. Algumas das doenças mais comuns entre invertebrados são a peste negra em borboletas; o vírus da paralisia dos grilos e a doença da carapaça das lagostas (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 26-7). A peste negra faz com que os corpos dos animais se tornem letárgicos e apodreçam. Ataca as borboletas na fase de lagarta, fazendo com que regurgitem o alimento (HADLEY, 2019). Em seguida, seu corpo liquefeito se espalha pelas folhas, infectando as lagartas que comem as folhas (STAIRS, 1966). Já o vírus da paralisia dos grilos faz com que fiquem desnutridos, não consigam saltar, percam coordenação e, por fim, fiquem paralisados e caiam por sobre as costas, posição em que ficarão por vários dias até morrerem. Mata em torno de 95% dos infectados (SZELEI et al., 2011; LIU et al., 2011). A doença da carapaça da lagosta, por sua vez, faz com que desapareça a camada protetora que previne que a casca seja corroída por bactérias, aumentando a vulnerabilidade da lagosta a outros ferimentos (GRONER et al., 2018). Entre crustáceos é comum o vírus do ponto branco, que enfraquece o sistema imunológico e mata em pouco tempo (SÁNCHEZ-PAZ, 2010). Já entre os vertebrados, doenças comuns são a cólera, cinomose e doenças de pele (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 27-8). A cólera é comum em aves, que faz com que percam peso, tenham diarreia e dificuldades respiratórias, frequentemente levando à pneumonia. Pode atacar o fígado, baço, pele e causar artrite devido à inflamação, resultando em grandes taxas de mortalidade (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 27). É transmitida por contato direto ou por ingestão de água ou solo contaminado (IVERSON et al., 206). A malária também é comum em aves, sendo que, em algumas populações, de 75% a 100% das aves são portadoras (DADAM et al., 2019). Já a cinomose ataca os sistemas gastrointestinal, respiratório e nervoso de mamíferos, fazendo com que exibam comportamentos similares a aqueles causados pela raiva (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 28). Pode causar febre, vômito, convulsões e paralisia, sendo geralmente fatal. Os sobreviventes ficam com danos neurológicos permanentes (KAMEO et al., 2012; WILLIAMS; BARKER, 2008 [2001]). Tartarugas marinhas são bastante afetadas pela fibropapilomatose, que causa inchaço nos tecidos, endurecimento dos vasos sanguíneos, tumores nos olhos, cabeça, pescoço, nadadeiras e nos órgãos internos (AGIRRE et al., 1998). Anfíbios, répteis e peixes são susceptíveis a várias doenças de pele, entre elas infecções por fungos, ranavírus e quitridiomicose. Esta última é considerada uma das doenças patogênicas mais mortais, na qual o fungo come por meio da pele do animal, causando mudanças metabólicas, além de danos na pele, nos órgãos internos e nos músculos, matando o animal por meio de ataque cardíaco (SCHELLE et al., 2019). Animais aquáticos, aves e morcegos também são bastante afetados por substâncias tóxicas produzidas por flores de certas algas, danificando seus sistemas nervosos e matando-os (PYBUR et al., 1986). Uma das razões pelas quais não é normalmente percebida a extensão das doenças em animais na natureza é que muitos deles evitam demonstrar sinais de que estão doentes para evitar serem presas fáceis (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 29). Mesmo assim, animais doentes ficam mais vulneráveis aos predadores. Por exemplo, a taxa de predação de leões da montanha sobre cervos chega a ser quatro vezes maior quando uma infecção atinge a população de cervos (MILLER et al., 2008). 


			Parasitismo. Aproximadamente metade das espécies de animais e plantas são parasitas em algum estágio de suas vidas e poucas, se é que alguma, não são infestadas por parasitas (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 30). Parasitas superam a quantidade de outros animais em uma escala de quatro para cada um (GORTÁZAR et al., 2007). As ações de um parasita podem causar fadiga, resultando em o hospedeiro tendo dificuldade de encontrar comida e de evitar predadores (GOPKO, 2017). Alguns parasitas castram os seus hospedeiros, deixando intactos os seus outros sistemas, de modo que a energia que seria utilizada na reprodução é redirecionada para sustentar o parasita (SULLIVAN; VÖLKL, 1999; VAN ALPHEN; VISSER, 1990). Certos parasitas controlam o comportamento do hospedeiro, em especial hospedeiros intermediários, como quando forçam formigas a subir em folhas para que sejam comidas por algum animal ruminante, onde o parasita maduro se reproduzirá (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 31; GORTÁZAR et al., 2007). Determinados parasitas fazem ratos se sentirem atraídos por gatos, que os comerão e adquirirão o parasita (ZIMMER, 2003, cap. 3). Outros fazem com que o hospedeiro cometa suicídio destruindo o seu próprio corpo, pois isso contribui para espalhar o parasita (LIBERSAT; DELAGO; GAL, 2009). Uma das doenças mais comuns causadas por ácaros parasitas é a sarna sarcóptica, que causa uma reação alérgica fazendo com que o hospedeiro se coce e morda intensamente, podendo causar cegueira, surdez e uma morte lenta, sendo classificada como uma das doenças mais dolorosas (SPRING, 2019). Entre as aves, uma doença comum é a tricomonose, que geralmente afeta a boca, esôfago, papo, estômago glandular e fígado. Também são comuns os vermes que obstruem a traqueia e os brônquios, resultando em problemas respiratórios, perda de massa corporal, anemia e morte por inanição (JOVANI et al., 2004). Entre os répteis e anfíbios, um protozoário parasita comum é o Haemoproteus – que tem efeitos debilitantes sobre os músculos e fígado, podendo causar a morte – e trematodos espiroquetídeos, que afetam as principais artérias e o coração (CHEN et al., 2012; GOLDFRAY, 1994). Outras infecções por protozoários presentes em répteis normalmente causam regurgitação, diarreia, perda de peso e alargamento da mucosa gástrica (JOVANI et al., 2004; TKACH; SNYDER; VAUGHAN, 2009; CHEN et al., 2012). Entre os invertebrados, os parasitas mais comuns são as vespas Ichneumonidae e Braconidae, que depositam seus ovos nos corpos de lagartas e formigas. Quando os ovos chocam, as larvas consomem o corpo do hospedeiro vivo, deixando os órgãos vitais intactos até o final (WENG; MONTERO, 2007; KOMATSU; KONISHI, 2010).


			Fome. A causa mais comum de morte por inanição é simplesmente nascer em um ambiente onde não há comida suficiente para todos (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 34). Como veremos em detalhes no item 1.2, essa é a situação da maioria dos animais selvagens que chega a nascer, pois pertencem a espécies que se reproduzem maximizando a quantidade de filhotes (colocando desde centenas até milhões de ovos, dependendo da espécie). Em populações estáveis, em média apenas dois descendentes por progenitor sobrevivem, sendo que boa parte das mortes se dá por inanição (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 34). Mesmo os poucos sobreviventes têm de enfrentar um ambiente que pode facilmente levar à subnutrição, em especial os pais logo antes e depois do acasalamento, quando os níveis de energia e de estoque de gordura decaem em torno de 50% ou mais. Isso afeta também a sobrevivência dos filhotes, mesmo em espécies que possuem poucos filhotes por gestação e investem em cuidado parental. Quando a comida é escassa, por vezes a mãe morre de inanição no esforço para alimentar os filhotes e estes dificilmente conseguem sobreviver sozinhos; em outras vezes rejeita-os, não permitindo que suguem, ou então não produz leite por estar subnutrida (WOOSTER, 2003; FOLEY et al., 2007). Os animais que não hibernam ou migram morrem de inanição em larga escala a cada inverno devido à escassez. Isso acontece especialmente em certas espécies de cervos e em tartarugas marinhas, que normalmente têm uma perda de metade de sua população em algumas áreas, devido a estarem desorientadas pelo atordoamento do frio, sendo incapazes de conseguir comida (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 35). Quando estão sob estresse ocasionado pela falta de comida, mamíferos, aves e peixes perdem o estoque de gorduras acumuladas e começam a consumir massa muscular, o que tem resultados fatais à medida que os órgãos atrofiam. Os animais que morrem primeiro são os que possuem estoques baixos de gordura, como os filhotes, os que perderem energia no acasalamento e os que possuem baixo status social e não têm acesso à comida (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 35; MICHIGAN DEPARTMENT OF NATURAL RESOURCES, 2019). Respostas adaptativas como a migração e entrar em estado de dormência também podem resultar em danos, pois a migração requer um grande investimento de energia e seu sucesso depende de haver condições climáticas e de disponibilidade de comida favoráveis, enquanto a dormência ainda deixa os animais vulneráveis à inanição, doenças, frio ou calor (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 35). Há também uma relação entre escassez e predação: para evitar serem predados, os animais tentam buscar comida em locais de difícil acesso aos predadores, mas, quando não há comida o suficiente nesses locais, enfrentam a fome e a subnutrição que, quando se tornam críticas, fazem com que deixem tais locais e fiquem expostos aos predadores (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 36; ANHOLT; WERNER, 1995; MCNAMARA; HOUSTON, 1987). Por exemplo, após a reintrodução de lobos no parque de Yellowstone, a população de cervos diminuiu para metade da original (HORTA, 2010c).


			Sede. A sede é um dos principais fatores que contribuem para altas taxas de mortalidade em animais selvagens, causando sofrimento e mortes dolorosas, por duas razões. Primeiro, porque em época de seca não há recursos disponíveis para grandes populações, e então muitos animais morrem (NAIR, 2004). Segundo, porque com a subnutrição, muitos animais relutam em buscar água, porque sua debilidade aumenta o risco de serem predados (SANSOM et al., 2009; CLINCHY et al., 2013). Contudo, quando a debilidade é crítica, deixam tais locais à procura de água em espaços abertos e, então, são geralmente predados (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 36). Os animais que continuam nos locais seguros por vezes estão tão desidratados que não conseguem se locomover e morrem de sede (TNN, 2010). A sede extrema produz uma sensação de exaustão causada pela redução de volume sanguíneo, e então o corpo tenta compensar a falta de água aumentando a frequência cardíaca e respiratória, sendo que os estágios seguintes são a tontura, colapso e morte (GREGORY, 2004, p. 83). Certas doenças também podem levar à desidratação, como o fungo quitrídio, que endurece a pele dos sapos a ponto de não conseguirem absorver água e nutrientes, o que geralmente é mortal, pois hidratam-se principalmente por meio da pele. Essa condição pode ser piorada pelo estresse ocasionado pelo calor, mesmo em temperaturas que não os prejudicariam se estivessem hidratados (BEUCHAT et al., 1984).


			Estresse psicológico. Animais selvagens têm de enfrentar várias circunstâncias diariamente que são estressantes, como trauma físico, escassez, conflitos com membros de outras espécies ou de sua própria e deslocamentos devido às condições climáticas ou aos desastres naturais. Há evidências de sintomas similares ao transtorno de estresse pós-traumático (TEPT) diante dessas condições em mamíferos, aves e artrópodes (NOGUERA et al., 2017; ADRIAENSE et al., 2019; BEKOFF, 2011; CHIARA et al., 2019; FERDOWSIAN et al., 2011). O estresse devido ao ataque de outros animais surge de duas causas principais: o próprio conflito, sendo que por vezes a presa morre por estresse (MCCAULEY et al., 2011) e pela necessidade de a presa ter de decidir entre comer menos (nessas situações geralmente o estresse é aumentado pela desidratação e inanição) ou aumentar o risco de ser morta (CLINCHY et al., 2004). Há estudos que demonstraram que o medo induzido por predadores possui efeitos negativos de longa duração em animais selvagens (SURACI et al., 2016; ZANETTE et al., 2011). Os sintomas do medo associado à presença de predadores são também similares aos do transtorno de estresse pós-traumático (CLINCHY et al., 2004; 2011; 2013). Ratos selvagens que morreram de ataque cardíaco após ouvirem uma gravação de uma luta entre gato e rato (GREGORY, 2004, p. 18). Em animais sociais como primatas, roedores e certos tipos de animais aquáticos, há estressores por conta das hierarquias de dominação, em que o status inferior de um animal é um fator que os afeta de maneira negativa gravemente, principalmente em relação a doenças causadas pelo estresse, que têm como resultado respostas depressivas e uma diminuição nas oportunidades reprodutivas (ABBOTT et al., 2003; FOX et al., 1997; KOOLHAS et al., 1997a; 1997b; SAPOLSKY, 2004, 2005; SHIVERLY et al., 1997). Esses animais costumam enfrentar ameaças e intimidação constantes em relação a acesso à comida e competição sexual, resultando em ataques entre machos dominantes e matança de filhotes de outros pais, o que, por sua vez, causa luto às mães que são, em seguida, forçadas a copular (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 39). Fêmeas subordinadas em grupos matrilineares sofrem constantemente agressão e intimidação por parte das fêmeas dominantes em relação ao acesso à comida e a oportunidades de acasalamento (CLUTTON-BROCK; HUCHARD, 2013). Também é frequente a matança, por parte das fêmeas dominantes, de filhotes das fêmeas subordinadas que, em seguida, são forçadas a ter de escolher entre ou cuidar dos filhotes das dominantes, ou serem expulsas do grupo (MACLEOD et al., 2013; STEPHENS et al., 2015). A separação entre mães e filhotes possui efeitos de longa duração no comportamento de ambos. Isso foi observado em primatas, aves, elefantes, cetáceos e vários outros animais (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 40). Nas mães, respostas comuns são a redução da atividade, manterem o corpo curvado e carregarem o corpo do filhote morto por dias, recusando-se a deixá-lo (HENNESSY et al., 2001). Os filhotes apresentam medo, solidão, um aumento da reação ao estresse ao longo de toda a vida e também do risco de contraírem doenças, algo que foi observado em cetáceos, elefantes, roedores e primatas (PRYCE et al., 2002; VETULANI, 2013). Comportamentos de luto foram observados não apenas em relação à separação entre mãe e filhote, mas em relação à perda de outros familiares ou amigos, em especial em animais que mantêm uma única companheira ou companheiro ao longo da vida (YEOMAN, 2018; PLOTNIK; DE WAAL, 2014).


			Conflitos intraespecíficos. Animais membros de uma mesma espécie entram em conflito por conta de disputa de alimento, território, companheiras(os) ou status social. Acontecem quando a demanda é maior do que a de recursos disponíveis (BEGON et al., 2006, p. 132). O canibalismo foi encontrado em 1300 espécies aproximadamente, em uma grande variedade de contextos sociais e ecológicos (POLIS, 1981; MITCHELL; WALLS, 2008). As disputas por território acontecem principalmente com o objetivo de conseguirem um acesso exclusivo à comida, locais de acasalamento ou parceiras(os), e por vezes resultam em ferimentos ou mesmo na morte do defensor ou do intruso (HARRINGTON, 1979; BEGON et al., 2006, p. 154). Tais disputas são comuns em aves (RITCHISON, 2009), mamíferos (GOODALL, 2010, p. 127; MAZÁK, 1981) e insetos (HÖLLDOBLER, 1976; 1981). Várias espécies de formigas possuem trabalhadoras especializadas chamadas de “formigas-pote-de-mel” (repletes) que são alimentadas pelas outras trabalhadoras e utilizadas como despensas vivas. Quando uma colônia de formigas ataca a outra, em seguida mata ou expulsa a rainha, escraviza as outras trabalhadoras e captura as despensas vivas, mastigando o seu abdômen para ter acesso ao mel (HÖLLDOBLER, 1976; 1981). Competições violentas por acesso às fêmeas são comuns em sistemas poligênicos, em que um único macho copula com múltiplas fêmeas, como no caso de elefantes-marinhos, gorilas, faisões e babuínos (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 43). A coerção sexual também é comum entre insetos (HAN; JABLONSKI, 2010), peixes (GARNER et al., 2010), aves (MCKINNEY; EVARTS, 1998) e várias espécies de mamíferos (SMUTS; SMUTS, 1993). Em casos de intimidação, por vezes a vítima precisa escolher entre ceder às pressões ou ficar exposta a predadores (HAN; JABLONSKI, 2010). Em casos de violação, por vezes a vítima é escalpelada e violentada em grupo, comportamento comum em patos, que muitas vezes resulta no afogamento da vítima (BAILEY; SEYMOUR; STEWART, 1978). Lontras-marinhas foram observadas estuprando bebês focas, que terminavam mortas (HARRIS et al., 2010). Garanhões zebra expandem o seu harém raptando fêmeas de outros haréns. Se a fêmea já estiver grávida, o macho forçará a cópula com ela até que o feto morra. A taxa de abortos é três vezes mais alta quando um novo macho é inserido em um rebanho, sendo também comum os machos matarem filhotes já nascidos de um rival (PLUHÁČEK; BARTOŠ, 2000, 2005). Disputas por status social também são frequentes porque deste depende o acesso a cópula, comida e território. Entre os chimpanzés, por vezes resulta em um membro do grupo matando outro (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 44). Em muitos casos, o canibalismo é praticado sobre os filhotes, seja dos rivais, seja sobre os próprios, algo que foi observado em diferentes espécies de peixes (MATSUMOTO, 2018; KLUG; LINDSRÖM, 2008; PAYNE et al., 2002), aves (COON et al., 2018), ratos (DESANTIS; SCHMALTZ, 1984), preguiças (STROMBERG, 2014), besouros (TRUMBO, 1994) e chimpanzés (GOODAL, 1977; KAWANAKA, 1981; NISHIDA; KAWANAKA, 1985; WATTS; MITANI, 2000). O conflito entre irmãos também é comum, principalmente quando há muitos filhotes em uma ninhada e competem por comida e atenção dos pais. O fratricídio é comum em aves como a atobá-de-nazca (ANDERSON, 1990) e em mamíferos como hienas (FRANK et al., 1991).


			Conflitos interespecíficos. A predação é um dos fenômenos mais comuns natureza. Por exemplo, somente as aves consomem entre 400 e 500 toneladas de insetos por ano, o que equivale de dezenas a centenas de bilhões de indivíduos (NYFFELER et al., 2018). O tempo que dura a morte também pode variar. Alguns animais são comidos vivos, sendo que alguns destes são mortos pelas enzimas digestivas do predador, como acontece no caso de aranhas que paralisam suas vítimas com veneno antes de injetar as enzimas que liquefazem o corpo da vítima. Dependendo do tipo de veneno e do tamanho da presa, esta pode estar viva e consciente durante o processo (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 45). Pássaros, cobras, sapos, lagartos, ratos e morcegos são presas comuns de aranhas. Tal predação é geralmente lenta, pois consiste em um animal pequeno comendo um animal muito maior (MALLI et al., 1999). Vários insetos também paralisam suas presas e as consomem vivas por horas (WIZEN; GASITH, 2011). Outras presas são engolidas e digeridas vivas, ou comidas vivas após serem desmembradas (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 45-6). Musaranhos paralisam a vítima e a devoram viva lentamente, normalmente por vários dias (FARIA, 2016, p. 78). Também na predação em grandes vertebrados, como no caso da predação de leões sobre zebras, por vezes as presas ainda estão vivas quando o seu corpo começa a ser consumido. Zebras são mortas por leões geralmente por asfixia ao terem a traqueia perfurada pelos dentes, levando de cinco a seis minutos para morrer (MCGOWAN, 1997). Hienas e cães selvagens preferem comer suas presas vivas, desmembrando-as ou comendo seus genitais primeiro (ANIMAL ETHICS, 2020). Poliza (2002) relata o caso de um filhote de elefante em que, após duas horas ainda vivo, as hienas haviam comido seus olhos e arrancado toda a carne de sua cabeça. O filhote continuava a se debater e a gritar2. Chimpanzés caçam macacos menores rasgando-os em pedaços; lobos estripam suas presas; coiotes mordem as pernas de suas presas até que elas caiam; pumas matam suas presas por sufocamento; ursos espancam e mordem a espinha de suas presas por longo período de tempo antes da morte; dragões-de-comodo combinam descargas de veneno com múltiplas lacerações sobre a vítima (FARIA, 2016, p. 78). Também são comuns as mortes de animais pequenos por plantas carnívoras (CLARKE et al., 2009). Como mencionado, mesmo os animais que conseguem evitar serem predados sofrem com estresse psicológico e/ou subnutrição por evitarem buscar alimento em áreas abertas, entre várias outras mudanças de comportamento (ADAMEC; SHALLOW, 1993; ZANETTE et al., 2011). O predador também por vezes tem ferimentos ou mesmo morre durante a caçada, por acidente ou na luta com a presa, em que, por vezes, depois morrem de inanição devido aos ferimentos severos (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 46). Por vezes, mães predadoras morrem de inanição para proteger seus ovos, como acontece com as mães polvos (WANG; RAGSDALE, 2018). 


			Ferimentos devido a acidentes. Os animais na natureza são afetados por ferimentos no dia a dia. Muitos ferimentos decorrem de quedas, tocas que desmoronam, colisões ou por ficarem presos (HOMER et al., 1998). Pássaros colidem contra árvores, elefantes ficam presos na lama, cervos espetam seus olhos em galhos e esquilos têm fraturas ou morrem por caírem de árvores (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 47). Em alguns casos, os animais são mortos diretamente nos acidentes; em outros, os ferimentos são fatais de maneira indireta, por reduzir a habilidade de buscar alimento ou evitar predadores sendo que, muitas vezes, os animais padecem de dor crônica, especialmente quando o ferimento não cicatriza apropriadamente (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 47). Por vezes, os animais são esmagados por quedas de rochas e árvores ou por animais maiores, sendo que os ferimentos comuns são hemorragia severa, fraturas e rompimento dos órgãos internos (SEDDON; HEEZIK, 1991). Também são comuns as fraturas na espinha, cabeça, pescoço, membros, queixo, asas, conchas e chifres (BULSTRODE; ROPER, 1986; MORRIS et al., 2008). Em tartarugas, a fratura no casco pode paralisá-las ou fazer colapsar seus pulmões e perderem sangue, dependendo de onde se encontra a rachadura. Como há nervos no casco, pode ser doloroso como qualquer outra fratura. Uma vez que o metabolismo das tartarugas é lento, pode levar anos para que um casco partido se recupere, o que faz com que fiquem expostas ao apodrecimento do casco devido a infecções por fungos e bactérias (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 49). Pássaros possuem pernas que são facilmente quebráveis por serem pequenas e por vezes ocas, o que frequentemente acontece devido à subnutrição, posta excessiva de ovos, quedas, lutas, colisões e serem pisoteados por outro animal (BENNETT, 1992). Bicos por vezes quebram devido a colisões ou a ficarem presos em algo. Com um bico quebrado, a ave pode não conseguir comer, beber, se proteger ou construir um ninho, pois o bico é utilizado não apenas como boca, mas também para segurar (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 49). Em outras vezes, a ave passa a conseguir comer apenas alimentos macios, o que torna difícil sua sobrevivência (HARVEY, 2010). Como é um local onde há alta concentração de nervos, por vezes a fratura faz a ave sangrar até à morte e, em outras vezes, causa problemas de respiração e sinusite (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 49; HARVEY, 2010). Outro tipo de ferimento devido a acidentes são perfurações e rasgões nas asas, que podem resultar em perda de sangue (KHAYAT et al., 2019), afetam a capacidade de voo e, enquanto estão cicatrizando, tornam o animal mais vulnerável à inanição, predação e outras ameaças (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 50). Já ferimentos nos olhos acontecem devido a fumaça, presença de corpos estranhos ou perfurações por galhos, o que pode conduzir à perda de visão ou à infecção, o que é especialmente prejudicial às aves, pois afeta sua capacidade de voar (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 50). Ferimentos nos olhos por corpos estranhos como areia e vidro são tão dolorosos que por vezes os animais causam ferimentos em si próprios tentando retirá-los (RICHTER; FREEGARD, 2009). Outra prática comum é a autoamputação, que acontece quando um membro fica preso; o animal encontra-se em perigo; em lutas com outros animais; para prevenir que um veneno se alastre pelo corpo; em erros de muda ou simplesmente em resposta à dor (KACHRAMANOGLOU et al., 2011; EMBERS et al., 2017). A muda é outra causa comum de ferimento em artrópodes. Consiste na troca do seu exoesqueleto. Enquanto seus novos exoesqueletos são ainda macios, ficam mais vulneráveis a ferimentos externos, mas a maior parte dos ferimentos e mortes surge do próprio processo de muda, por exemplo, por asfixia devido a deixarem o seu forro traqueal para trás; ficarem presos nos exoesqueletos antigos enquanto continuam a crescer e são esmagados, ou quando não conseguem regenerar uma parte ferida e precisam esperar até à próxima muda – o que pode levar meses ou anos (MYKLES, 2001; MAGINNIS, 2006). Outros tipos de ferimentos comuns no processo de muda são o animal arrancar sem querer um membro enquanto se extrai do exoesqueleto antigo, esmagamento dos pulmões e perfuração de um olho ou outro tecido macio. Alguns desses ferimentos causam hemorragias, tornando o animal mais vulnerável ao ataque de outros animais (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 53). Os ferimentos, além da dor, resultam em comportamentos que diminuem a ingestão de comida e água, conduzindo a perda de peso, atrofia muscular, dificuldades respiratórias, infecções e infestações de parasitas, o que, por sua vez, resulta em dor extrema, diarreia, vômitos e distúrbios visuais (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 53; FRANCESCONI; LUPI, 2012), além de tornarem-se os alvos preferidos de predadores (CURIO, 1976; PENTERIANI et al., 2006). 


			Animais selvagens, diferentemente de humanos e não humanos domesticados, são anônimos: seus números são estimados, mas não existem dados individuais. Além disso, animais doentes e mortos desaparecem rapidamente no ambiente, pois são consumidos por outros animais. Isso sugere que a magnitude de seu sofrimento e de suas mortes é, provavelmente, muito maior do que comumente se imagina. Vimos no presente item que os animais são prejudicados cotidianamente de muitas maneiras pelos processos naturais. Contudo, os danos descritos no presente item, surpreendentemente, são apenas a “ponta do iceberg”. A vasta maioria dos danos para os animais selvagens surge devido à forma como se dá a dinâmica de populações, como veremos em detalhes a partir do próximo item.


			1.2. Estratégias reprodutivas e o impacto negativo sobre os animais 


			 A dinâmica de populações estuda as variações de diferentes populações ao longo do tempo, isto é, estuda como as taxas de nascimentos e morte afetam as populações. Informa quantos animais nascem e quantos não sobrevivem, e em que momento da vida as mortes ocorrem. Se a morte é prematura, isso indica a probabilidade de ser precedida de sofrimento (FARIA, 2016, p. 57-59). Se um animal nasce e logo em seguida morre de inanição, sem nunca ter comido, a única experiência que teve em vida foi morrer de inanição. Dessa maneira, saber a mortalidade específica por idade (isto é, a proporção de animais que tipicamente morrem em cada idade em uma certa espécie) oferece um indicativo do grau em que o sofrimento está presente em populações daquela espécie, além de fornecer uma estimativa aproximada da proporção de animais com vidas negativas, em comparação a aqueles que têm vidas minimamente significativas (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 55). As populações crescem quando a quantidade de animais que sobrevivem até à maturidade sexual e se reproduzem é maior do que a mortalidade de filhotes; diminuem quando a quantidade de animais que chegam a se tornar adultos é menor do que a quantidade requerida para substituir a geração anterior; e permanecem estáveis quando a quantidade de mortes é similar à de nascimentos. O crescimento populacional tem acontecido com a população humana. Contudo, não é o que acontece normalmente nas demais espécies. Suas populações geralmente flutuam: o crescimento exponencial não é possível, dada a quantidade de recursos.


			As chances de um animal experimentar bem-estar estão relacionadas com as chances de sobreviver em um determinado ambiente, o que por sua vez, tem a ver com a maneira pela qual uma população pode variar em um dado ecossistema. Como aponta Horta (2011, p. 64) em dinâmica de populações, isso pode ser medido pela equação de Verhulst: dN/dt = rN(1-N/K). A variável “t” representa o período de tempo no qual se considerará a variação no tamanho de uma população. “N” significa o número da população no instante inicial desse período de tempo. A variável “r” significa a taxa de crescimento intrínseco da população (isto é, o número de nascimentos menos o número de mortes). “K” é a capacidade de carga do ecossistema, isto é, a capacidade máxima de indivíduos que um ecossistema consegue manter, dadas as condições que possui para que os membros da população sobrevivam (como veremos adiante, a taxa de nascimentos é sempre muitíssimo maior do que a capacidade de carga). Por motivos de simplificação, há décadas foi introduzida na biologia uma distinção entre duas estratégias3 reprodutivas (embora o que exista na verdade seja um contínuo entre as duas): as antigamente chamadas4 seleção-K e seleção-r, sendo a primeira caracterizada por maximizar a variável K na equação, devido a ter uma ninhada pequena, e a segunda por maximizar a variável r, devido a ter uma ninhada gigantesca (LOTKA, 1920; PIANKA, 1970; VOLTERRA, 1931). 


			Os traços que prevalecem não são aqueles que maximizam o bem-estar dos seres sencientes, e sim os que aumentam a capacidade de transmissão genética, isto é, a habilidade de um organismo produzir descendentes (FISHER, 1930; HAMILTON, 1964; DAWKINS, 1982; MAYR, 1997). Ao contrário da visão idílica que a maioria das pessoas possui da vida na natureza, isso implica que a realidade é a maximização da quantidade de seres que morrem muito prematuramente, nascendo apenas para experimentar sofrimento em boa parte dos casos. Tal resultado é função basicamente de dois fatores: (a) não haver recursos para cada indivíduo conseguir nutrir suas necessidades e; (b) os processos evolutivos favorecerem que existam organismos cujos comportamentos tendam a maximizar a transmissão de sua informação genética (HORTA, 2011, p. 62-63). Veremos em maiores detalhes esse ponto a seguir.


			A estratégia reprodutiva onde a ninhada é pequena


			Em espécies cuja ninhada é pequena, há muito investimento em cuidado parental, o que aumenta as chances de os filhotes sobreviverem até à maturidade sexual e darem origem à próxima geração (ROFF, 1992; FLATT; HEYLAND, 2011; SÆTHER et al., 2013). Essa estratégia está presente apenas em uma imensa minoria de animais: apenas em animais de grande porte como primatas, baleias, golfinhos, ursos, elefantes e albatrozes (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 57). Quando pensamos em animais na natureza, tendemos a pensar em animais de grande porte. Além disso, tendemos a pensar em adultos: pensamos exatamente naquela minoria dentro da minoria que conseguiu escapar da morte antes da maturidade sexual. Tendemos a escolher animais que não são representativos da vida padrão na natureza. Esse é um dos motivos pelos quais muitas pessoas têm uma visão otimista irrealista da vida na natureza: nessa exceção da exceção, é possível que alguns tenham vidas significativas (embora isso também não seja a regra, como vimos no item 1.1). Mesmo nas espécies que possuem taxas mais baixas de mortalidade, há muitos animais que morrem ainda na infância. Por exemplo, se uma população está estável por algumas gerações, e seus membros têm apenas um descendente por gestação, mas se reproduzem várias vezes em toda a sua vida, isso indica que apenas um descendente por progenitor sobreviveu até à idade adulta (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 58). O restante dos filhotes geralmente morre por inanição, predação, parasitismo ou doenças. As baleias orcas, por exemplo, têm de 37% a 50% de seus filhotes mortos no primeiro ano de vida (NMFS, 2005, p. 35). Além disso, mesmo nessas espécies, os poucos que sobrevivem até à idade adulta têm de enfrentar um ambiente onde predominam as doenças, subnutrição, sede, condições climáticas desfavoráveis, parasitismo, conflitos com outros animais, ferimentos devido a acidentes, estresse psicológico etc. A gazela adulta que é comida viva pelas hienas, ou que está a morrer de inanição ou parasitismo, é um desses poucos indivíduos “sortudos” que conseguiu sobreviver até à maturidade sexual. Além disso, na natureza as epidemias e parasitismo tendem a se propagar, dada a ausência de tratamento médico e da contínua reprodução. Basta repararmos no que acontece com humanos (que são animais que se reproduzem tendo normalmente um filhote por vez) quando vivem na escassez e sem nenhuma condição de saneamento, vacinação, tratamento médico e controle de natalidade. É assim a vida típica dos animais na natureza, mesmo a daqueles que são resultado da estratégia reprodutiva em que, devido à ninhada pequena, o número de mortes pouco após o começo da existência é relativamente pequeno.


			A estratégia reprodutiva que maximiza o número de filhotes


			Ainda assim, os danos mencionados anteriormente, em comparação aos danos gerados pela outra estratégia reprodutiva predominante, quase desaparecem. Aquilo que realmente maximiza a quantidade de indivíduos que nasce apenas para sofrer e morrer logo em seguida é o fato de que a esmagadora maioria das espécies perdura ao longo de gerações não por maximizar o cuidado parental (e com isso maximizar as chances de sobrevivência dos filhotes), mas por maximizar a quantidade de filhotes (HORTA, 2010a, p. 78). Se um animal possui muitos descendentes de uma única vez, dificilmente conseguirá investir em cuidado parental. Dados os recursos finitos no ambiente (comida e espaço, por exemplo), isso resulta em altas taxas de mortalidade prematura (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 56). Essa estratégia reprodutiva está presente na maioria dos invertebrados, peixes, anfíbios e répteis (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 57). Por exemplo, uma única ninhada de uma rã comum possui em torno de 25 mil filhotes (RASTOGI et al., 1983); a de polvos, centenas de milhares (BOYLE; RODHOUSE, 2005) e a de espécies comuns de salmão, bacalhau e atum, milhões (BAUM; MEISTER, 1971; HINCKLEY, 1987). O peixe-lua (Mola mola) chega a colocar 300 milhões de ovos por posta (FROESE; LUNA, 2004). Invertebrados terrestres podem colocar centenas, milhares ou mesmo milhões de ovos de uma única vez (BRUELAND, 1995). Com um número tão alto assim de crias, é muito provável que pelo menos dois filhotes sobrevivam até à maturidade sexual e deem origem à próxima geração. 


			Em um período de tempo no qual a população de uma espécie permanece aproximadamente constante em um local, a partir do tamanho da ninhada é possível medir a taxa de mortalidade anterior à maturidade sexual. Se a população permaneceu aproximadamente constante ao longo de algumas gerações, em média apenas um descendente para cada progenitor sobreviveu até à maturidade sexual e se reproduziu (HORTA, 2010a, p. 80, 2011, p. 65). Todo o restante (centenas, milhares, milhões, dependendo do caso) morre antes da maturidade sexual. Na verdade, geralmente morrem pouco depois de começar a existir. Se um indivíduo é um filhote que pertence a uma espécie que maximiza o número de crias (a grande maioria das espécies), possui chances minúsculas de sobrevivência. A imensa maioria nasce apenas para, ou morrer de inanição, ou ser comido vivo. Isto é, a imensa maioria nasce apenas para experimentar sofrimento e nada mais. Portanto, padecem de bem-estar negativo ao longo da vida. Além disso, a morte é extremamente prematura (o que, como veremos no Capítulo 3, agrava drasticamente o dano da morte). Essa estratégia reprodutiva está presente na imensa maioria das espécies de animais sencientes. Isso mostra que a imensa maioria dos seres sencientes vem ao mundo quase que somente para sofrer e para ter uma morte bastante prematura. Esse resultado não é um fator contingente: decorre do modo como acontece a seleção natural (ANIMAL ETHICS, 2020, p. 59). 


			O “equilíbrio ecológico” (em termos de uma constância na relação de proporção entre as populações de diferentes espécies em um ecossistema durante certo período de tempo) é muitas vezes pensado como implicando na situação melhor (ou menos ruim possível) para os animais. Mas o que foi dito mostra que é possível haver equilíbrio nesse sentido e também a maximização do número de seres sencientes que vêm ao mundo apenas para sofrer intensamente. Isso mostra o quão ilusória é a ideia de que na natureza só nasce a quantidade de indivíduos que o ecossistema consegue suportar. Essa ilusão existe simplesmente porque se está a olhar apenas para a imensa minoria que conseguiu sobreviver. 


			1.3. Uma comparação com os números da exploração animal 


			Alguém poderia pensar que, mesmo que os animais selvagens estejam mal, ainda assim, a quantidade de animais explorados (para consumo, em laboratórios, uso em vestuário, entretenimento etc.) é muito maior, e que deveríamos, por isso, dar prioridade ao caso da exploração. Poderia ser apontado que a exploração sobre insetos, somando-se todas as áreas em que são explorados, mata de 8 a 25 trilhões de indivíduos por ano mundialmente (SCHUKRAFT, 2019; ROWE, 2020a; 2020b; 2021). Já a quantidade de animais aquáticos mortos está entre 1,5 e 4,2 trilhões (FISHCOUNT, 2017) e a de vertebrados terrestres é de 70 bilhões (OUR WORLD IN DATA, 2018; SANDERS, 2018). O problema central com essa objeção é que a quantidade de mortes prematuras e de animais com vidas contendo quase que somente sofrimento resultante da estratégia reprodutiva que maximiza a quantidade de filhotes é tão “astronômica” que faz com que os números da exploração, que já são gigantescos, quase desapareçam em comparação (TOMASIK, 2019). Vejamos alguns cálculos que exemplificam essa proporção: 


			Horta (2010a, p. 81-82) oferece como exemplo o bacalhau-do-atlântico (Gadus morhua) no Golfo do Maine. São animais que desenvolvem senciência: são capazes de sofrer e desfrutar. Colocam desde alguns milhares até muitos milhões de ovos por gestação (JØRSTAD et al., 2007). No exemplo, o autor assume a estimativa conservadora de uma média de 2 milhões de descendentes por progenitor (apenas as fêmeas colocam ovos, mas o cálculo é feito em termos da média de descendentes por adulto). Em 2007, havia 33.700 toneladas de bacalhau-do-atlântico no Golfo do Maine (MAYO et al., 2009). O peso de um bacalhau varia entre 25 e 35 kg. No exemplo, o autor supõe uma média de 33.7 kg porque subentende-se que os bacalhaus em questão são adultos (ou seja, que escaparam da morte anterior à maturidade sexual). Assim, sua população no Golfo do Maine era de em torno de um milhão de indivíduos em 2007. Se a média é de dois milhões de descendentes por adulto, temos dois trilhões de ovos postos. Esse número sozinho, que diz respeito somente a uma única reprodução de cada adulto (e não, por exemplo, números mensais ou anuais), já equivale a pelo menos 47% do total da produção de vertebrados aquáticos e terrestres mortos na exploração em nível mundial anualmente. Além disso, esses números dizem respeito somente a um único local, e somente a uma espécie. Como vimos, se o tamanho da população permanece aproximadamente constante durante algumas gerações, em média apenas um único descendente por adulto sobrevive até à maturidade sexual e substitui o membro da geração anterior. No nosso exemplo, havia um milhão de adultos. Com dois milhões de ovos por adulto em média, temos o total de dois trilhões de ovos postos. Logo em seguida, a população volta a um milhão: de dois trilhões de ovos postos, em média chegaram a se tornar adultos apenas um milhão. Ou seja, a taxa de mortalidade anterior à maturidade sexual é de 1.999.999.000.000. Isto é, 99,99995% não chegam a se tornar adultos.


			Suponhamos que muitos ovos sejam destruídos antes de formarem seres sencientes. Horta (2010a, p. 80-81, 85-86, 2011, p. 65) mostra que, mesmo que isso acontecesse com 90% dos ovos, ainda assim a quantidade de mortes prematuras seria gigantesca – 10% de dois trilhões são 200 bilhões. Esse número, que diz respeito somente a um local, e a uma única espécie que vive nesse local, levando em conta apenas uma reprodução de cada adulto, já é quase três vezes o número de vertebrados terrestres mortos anualmente em nível global na exploração. Se, de 200 bilhões, sobrevivem um milhão, nascem apenas para sofrer e morrer logo em seguida em torno de 199.999.000.000 (99,9995% dos que nasceram). Esse exemplo, como vimos, utiliza estimativas bastante conservadoras. Refaçamos o exemplo com estimativas um pouco menos conservadoras. Por exemplo, se 60% dos dois trilhões de ovos postos no total não fossem destruídos antes de formarem seres sencientes, seriam 1,2 trilhões de seres sencientes. Se, digamos, apenas 60% desses 1,2 trilhões realmente fossem sencientes, seriam 720 bilhões de seres sencientes nascendo para sofrer e para ter mortes prematuras. O resultado real, provavelmente, é muitíssimo pior. Por exemplo, o caso do bacalhau-do-atlântico – que coloca em média dois milhões de ovos por posta – é pequeno, comparado, por exemplo, ao caso do peixe-lua (Mola mola), que, como vimos, coloca em média 300 milhões de ovos por posta. 


			Assim, não é apenas que na natureza também há animais que nascem apenas para sofrer e morrer logo em seguida. O que acontece é que a quantidade de animais que padece desse destino é tão gigantesca que, como vimos, conta como muito próximo de 100% dos animais que chegam a existir.


			1.4. Respondendo algumas objeções


			Browning e Veit (2021) levantam algumas objeções à conclusão de que a situação dos animais na natureza é extremamente ruim. Por exemplo, defendem que as mortes pela predação seriam rápidas e pouco dolorosas, e que os animais não teriam um grande estresse com a presença de predadores. Contudo, como essas objeções já foram automaticamente respondidas a partir da descrição oferecida no item 1.1, no presente item focaremos em outras. 


			Browning e Veit (2021, p. 10) defendem que a maioria das fontes não letais de experiências negativas na vida de um animal será contrabalançada por experiências positivas. Citam, por exemplo, que a fome gera uma experiência negativa, mas isso motivará o animal a buscar comida, e que o ato de comer lhe trará uma experiência positiva. Um problema com essa objeção é que isso só é possível se há recursos disponíveis e se o animal consegue obter esses recursos. Como vimos, frequentemente esse não é o caso na natureza, não apenas em relação à fome, mas às experiências negativas em geral. É por essa razão que, como vimos no item 1.2, na imensa maioria dos casos, essas fontes de sofrimento também são letais. Outro problema é que a objeção foca nos animais que conseguem sobreviver, esquecendo-se da vasta maioria que morre logo cedo, sem conseguir recursos para sobreviver após o nascimento.


			Outra tese defendida por Browning e Veit (2021, p. 13) e também por Groff e Ng (2019, p. 7) é a de que os animais que pertencem às espécies que maximizam os filhotes teriam experiências positivas e negativas menos intensas. Reconhecem que o aparecimento da senciência é uma função do estabelecimento das conexões entre as áreas relevantes do cérebro5, mas defendem que isso provavelmente está correlacionado com o estágio em que os animais precisam se mover pela primeira vez para conseguirem o alimento sozinhos. Contudo, defendem que, nesse estágio, provavelmente a senciência não está tão desenvolvida quanto estará quando forem adultos. Argumentam que a intensidade da valência (isto é, do quão positivas ou negativas são as experiências) provavelmente é uma função da quantidade dos neurônios ou da complexidade das conexões neuronais. Concluem que, por causa disso, os filhotes são menos sencientes do que os adultos. Também defendem (2021, p. 14) que é possível que os filhotes sequer sejam sencientes, argumentando que, já que a maioria desses animais morre muito jovem, não há vantagem evolutiva em desenvolverem senciência nesse estágio, pois não haveria como utilizá-las para motivar o aprendizado e mudanças no comportamento que garantam a sobrevivência. 


			O primeiro problema com esse argumento é que o fato de os animais começarem suas vidas ainda não totalmente desenvolvidos não implica que não sejam sencientes, ou que sejam menos sencientes. Quanto a essa questão, é importante distinguir entre animais altriciais e precociais. Nas espécies precociais, os filhotes são relativamente maduros e móveis pouco tempo após o momento do nascimento ou de saírem dos ovos. Nas espécies altriciais, os filhotes estão ainda pouco desenvolvidos no momento do nascimento e recebem alimentação por meio de cuidado parental. Essas categorias são uma questão de grau, formando um contínuo (AUGUSTINE; LIKA; KOOIJMAN, 2019). Animais maiores tendem a ser mais altriciais, e animais menores (que, como vimos, têm uma tendência a ter uma ninhada gigantesca) tendem a ser mais precociais (MUIR, 2000), ainda que haja exceções a essa regra. Como os animais precociais conseguem navegar pelo seu ambiente desde muito jovens, é mais provável que já sejam sencientes nesse estágio, porque esse comportamento muito provavelmente requer que sejam sencientes. Isso não quer dizer, contudo, que animais altriciais também não o sejam. Por exemplo, humanos são animais altriciais, mas são sencientes a partir de certo período da gestação.


			Outro detalhe importante em relação a essa questão é que há uma pressão evolutiva para que os animais que são gestados no ventre da mãe tenham uma atividade reduzida, pois uma atividade intensa dentro do ventre, por aumentar os riscos de morte da mãe, é um traço que não teria muitas probabilidades de ser passado adiante. Contudo, a atividade reduzida não significa que necessariamente não sejam sencientes. Por exemplo, em mamíferos como ovelhas, as vias sensoriais do sistema nervoso periférico e outras funções do sistema nervoso estão bem desenvolvidas antes do nascimento, e leituras com eletroencefalograma sugerem que, apesar de estarem geralmente dormindo, há alguns períodos de consciência (BROOM, 2014, p. 108-111). Agora, no caso dos animais que se desenvolvem em ovos, não há aquela pressão evolutiva para serem pouco ativos antes do nascimento, o que sugere que é mais provável que sejam sencientes já em estados iniciais do desenvolvimento (BROOM, 2014, p. 108-111). O próprio fato de esses animais terem de quebrar o ovo para poderem sair dele torna necessário que sejam ativos antes do nascimento. Além disso, ao contrário do que acreditam Browning e Veit, há vantagens evolutivas em os animais serem sencientes antes de saírem do ovo ou nascerem. Uma delas é a habilidade de aprender a partir de estímulos recebidos antes do nascimento ou antes de saírem dos ovos (EUROPEAN FOOD SAFETY AUTHORITY, 2005). Outra é que os animais que se desenvolvem em ovos, sendo já sencientes, podem quebrar o ovo prematuramente e saírem dele se estiverem em risco. Por exemplo, foi observado que lagartos escíncidos (Scincidae) quebram os ovos e nascem prematuramente respondendo em questão de segundos à presença de predadores, comportamento que também foi observado em vários peixes, anfíbios e invertebrados (DOODY; PAULL, 2013). Isso sugere que a probabilidade de os animais já serem sencientes antes de saírem dos ovos é ainda maior no caso de animais de pequeno porte e que se reproduzem maximizando a quantidade de filhotes, pois em sua maior parte são precociais. Além disso, o fato de os animais morrerem cedo não mostra que não há vantagem evolutiva em desenvolverem senciência logo cedo. Os processos evolutivos selecionam os traços que são eficientes em passar os genes adiante, e não os que são benéficos para os indivíduos. Em espécies nas quais há uma ninhada gigantesca, se todos são capazes de sofrer desde o início, isso aumenta em muito a probabilidade de pelo menos um ou outro, motivado pela senciência, conseguir sobreviver e passar os genes adiante sendo, portanto, um traço altamente eficiente em passar os genes adiante.


			Também há evidências contra a suposição de que filhotes são menos sencientes do que adultos, e também contra a suposição de que a intensidade da valência dependa da quantidade de neurônios ou da complexidade das conexões neuronais. Por exemplo, o cérebro de peixes-zebras adultos possui em torno de 10 milhões de neurônios (HINSCH; ZUPANC, 2007), e o cérebro de seus filhotes, em torno de 100 mil (FERRO, 2013). Contudo, vários estudos demonstraram que os peixes-zebras adultos respondem a estímulos danosos de maneira que indica que são sencientes, e que as larvas dos peixes-zebras respondem a esses mesmos estímulos de maneira similar (HURTADO-PARRADO, 2010; LOPEZ-LUNA et al., 2017a, 2017b, 2017c, 2017d). Há evidências de que as respostas aos estímulos nocivos, tanto de adultos quanto de filhotes, são não reflexivas (isto é, que não são meros reflexos). Por exemplo, os filhotes apresentaram atividade reduzida depois de serem expostos a estímulos nocivos (SNEDDON, 2018), por vezes, durante dias (LOPEZ-LUNA et al., 2017d). Essas respostas são similares às dos peixes-zebras adultos e, portanto, sugerem que, nas circunstâncias nas quais os adultos sentem dor, os filhotes também sentem (SNEDDON, 2003, 2018). Além disso, não apenas os filhotes precisam da senciência como motivação para sobreviver, como precisam mais do que os adultos. Isso é assim porque maiores capacidades cognitivas fazem com que os animais possuam outras formas de motivação que resultam em comportamentos que garantem a sua sobrevivência. Animais que possuem sistemas nervosos centralizados, mas que não possuem essas capacidades complexas adicionais, teriam como única motivação evitar as experiências negativas e buscar as experiências positivas. Assim, os animais sem capacidades complexas poderiam ter uma valência ainda mais intensa, porque não têm outros recursos para se esquivarem do sofrimento. Essa é uma razão para se rejeitar que o grau de valência dependa da quantidade de neurônios, ou da alta complexidade da interação entre eles. Isto é, é possível que os filhotes sintam de maneira ainda mais intensa do que os adultos.


			1.5. Conclusão


			 Acontece exatamente o oposto do que a visão comum mantém sobre o que resulta se deixarmos a natureza seguir o seu curso. Os processos naturais tendem a maximizar a quantidade de indivíduos que experimentaria predominantemente sofrimento e teriam mortes bastante prematuras. Essa quantidade de mortes é tão astronômica que faz até mesmo os números gigantescos da exploração animal quase desaparecem em comparação. 


			Essa constatação tem implicações importantes com relação à posição que defende que não é necessário ajudar os animais na natureza, alegando que eles já estão minimamente bem. Se o grau de necessidade de receber ajuda é importante para determinar o grau de recursos que devemos aplicar em tentar melhorar uma situação, então a situação dos animais na natureza, por apresentar uma quantidade de vítimas sem comparação conhecida, teria de receber uma atenção primordial em ser modificada. Contudo, isso só será assim se o bem dos animais não humanos importar diretamente. Portanto, no capítulo a seguir, será discutido se o bem dos animais não humanos importa por si, e, em caso positivo, o quanto importa.




.


			

				

					 1. O termo “danos naturais” será utilizado ao longo do trabalho como sinônimo de “danos não antropogênicos”, isto é, danos que não têm origem em práticas humanas. Da mesma maneira, o termo “processos naturais” será utilizado como significando “processos não antropogênicos”. Como veremos ao longo da obra, essa denominação também é objeto de controvérsia, uma vez que situa as ações humanas fora do âmbito do que é natural. Contudo, ela será mantida ao longo do trabalho devido ao seu amplo uso nos debates sobre esse assunto. Para os vários sentidos do termo “natural”, ver Mill (1904).
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					 2. Browning e Veit (2021, p. 6) defendem que o sofrimento nas mortes por predação é pouco intenso, porque o estado de choque pode induzir uma analgesia que usa a adrenalina e endorfinas para temporariamente bloquear a dor. O problema central com essa afirmação é que, mesmo que isso aconteça, não garante que a dor seja totalmente bloqueada, nem mesmo que seja aliviada consideravelmente. Humanos também possuem esses mecanismos analgésicos e, ainda assim, a experiência de ser comido vivo provavelmente produz uma dor excruciante. Além disso, mesmo que não houvesse sofrimento algum em tal processo, os animais perdem a vida, o que, como veremos no Capítulo 3, é um dano de alta magnitude.
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					 3. “Estratégia” é aqui usada no sentido metafórico. Tais formas de reprodução não são planejadas pelos animais: devido a seus organismos terem determinadas características, acabam se reproduzindo de determinada maneira.
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					 4. A teoria das seleções r/K é agora considerada desatualizada. No entanto, o problema não está em ela apontar que há duas estratégias reprodutivas principais (isso está correto). O problema é que tal teoria foi utilizada principalmente por Pianka (1970, p. 592-97) para dar base a um conjunto de previsões e explicações a respeito de outros aspectos relacionados com a maneira pela qual os animais se reproduzem e com outros traços que afetam as maneiras em que vivem. Por exemplo, assumia-se que estrategistas r têm vidas curtas, são generalistas e se reproduzem cedo, e que os estrategistas K têm vidas longas, são especialistas e passam por um longo processo de maturação. Foi então mostrado por Stearns (1992) e Reznick, Bryant e Bashey (2002) que essas características não são necessariamente correlacionadas.
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					 5. Para uma revisão das evidências fisiológicas de senciência em vários filos de invertebrados, ver Gittins (2019; 2021).
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